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1. ACESSO AO SISTEMA 
Atualmente, há duas formas de acesso ao sistema PJe: uma com certificado digital e outra com CPF e senha. O 

certificado digital é concedido através de abertura de chamado junto à SETIC e, somente após a sua liberação, o 

usuário poderá solicitar a senha para acesso com CPF e senha. O acesso com CPF e senha é limitado a visualizar os 

processos, realizar algumas movimentações e minutar expedientes. A assinatura de documentos somente será 
possível acessando com o certificado digital. 

 

LOGIN E SENHA - PJe 

PARA CONHECIMENTO: acessando o sistema com CPF e senha, o usuário poderá utilizar o PJe por smartphones 

ou tablet’s. Para requerer a senha, basta clicar em “solicitar senha” na própria tela de acesso com certificado digital, 

informar o CPF e o e-mail funcional. Assim, será enviado um link para o e-mail, cujo acesso remeterá o usuário à 

página onde poderá ser criada senha de acesso. O acesso pelo login e senha não permite a visualização de documentos 
em processos sigilosos, mesmo naqueles em que o advogado possua visibilidade. 

Recentemente, o CNJ disponibilizou um navegador próprio para utilizar o sistema PJe com todas as configurações 
básicas necessárias, o qual pode ser baixado no link abaixo: 

http://www.pje.jus.br/wiki/index.php/Navegador_PJe 
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2. PAINEL DO USUÁRIO 
Uma visão geral do painel do usuário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 – No item “acessibilidade”, há algumas opções de Teclas de 

acesso que funcionam como recursos de navegação, 
permitindo ao usuário navegar na web site com o seu teclado.  

Em “cores”, temos opções de mudança de cores, conforme 
figura ao lado: 

 

No” fale conosco”, as seguintes opções de atendimento: 

 

2 – No “usuário e papel”, mudamos o perfil ou a lotação de acordo com a unidade judicial que estamos trabalhando; 

ao lado do nome tem o indicativo se o acesso foi realizado com certificado digital (bolinha verde) ou com login e 

senha (bolinha laranja). 

3 – Menus de funcionalidades (ver tópicos seguintes). 

4 – Área principal que visualiza as pastas (tarefas) de acordo com o perfil (lotação) selecionado.   

3 – MENUS DE FUNCIONALIDADES 

2 - USUARIO E PAPEL 

1 - INTERFACE E AJUDA 

4 - ÁREA PRINCIPAL DE TRABALHO 
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3. MENU DE FUNCIONALIDADE 
 

 

a) Audiências e sessões >> Pauta de audiência 
Item que dá acesso à pauta de audiência, permitindo a conferência e o controle dos expedientes relacionados às 
audiências.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA ACOMPANHAMENTO DAS AUDIÊNCIAS 

Foi criada uma subcaixa na tarefa “Realizar audiência” com o nome “CCMA” para separar os processos que serão 
remetidos a Central de Conciliação Mediação e Arbitragem. 

O servidor deve, toda quarta-feira, verificar os processos da pauta de audiência da semana seguinte, observando as 

intimações e deixando todos na pasta correspondente: em “Realizar audiência”, caso seja audiência a ser realizada 

pelo Magistrado ou remeter ao CCMA para ser realizada pelos conciliadores. Para melhor acompanhamento deve o 

servidor já separar os processos, durante a espera da devolução dos AR’s ou Mandados, nas subcaixas criadas na 
tarefa “Realizar audiência”. 

Opções para pesquisa 

Gera PDF para impressão 
Entra no “ver detalhe” do processo 

Organiza a pauta na ordem cronológica 
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Caso surja alguma petição no agrupador de “documentos nos autos não lidos”, deve o servidor analisar a petição; 

pois, dependendo de seu teor, deve-se questionar a assessoria do magistrado para saber se deve fazer conclusão nos 
autos ou deixar em realizar audiência. 

 

 

b) Atividades >> Consulta pessoa 
Item que dá acesso à consulta por pessoa física ou jurídica. Informando o nome ou CPF/CNPJ, se verifica os dados 

da pessoa pesquisada e os processos onde figura como parte ou atua como advogado. 

 

 

 

 

 

c) Processo >> Novo processo 

Protocolo de ações/Carta precatória: esse item é mais usado pelos advogados ou protocoladores dos fóruns. Para a 

secretaria/Diretoria, a funcionalidade se restringe a protocolar e distribuir as cartas precatórias para as comarcas do 

Estado que já estejam com o PJe implantado. (Ver item 5.c – Expedição de Carta Precatória – Distribuição pelo PJe 
– pag.44) 

 

d) Processo >> Novo processo incidental 
Protocolo de ações incidentais: esse item é usado pelos advogados ou protocoladores dos fóruns para distribuir o 

processo incidental e vinculá-lo ao processo de referência. Utiliza-se a opção “pesquisar processo no PJe”, quando 

quiser se referir a um processo eletrônico, ou “processo referência”, caso seja relacionado a um processo físico. Na 

primeira opção o sistema reconhece as informações do processo, enquanto na segunda abre as caixas para serem 
inseridas as informações. 
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e) Processo >> Não protocolados 
Antes de finalizar a distribuição, as ações ficam neste campo para futuras edições ou protocolamento.  

 

 

 

 

 

 

f) Processo >> Pesquisar >> Processo 
Permite a pesquisa de processos de forma geral dentro do PJe, inclusive de outras unidades judiciais. Por essa 

funcionalidade não será possível o acesso à tarefa, apenas ao processo pelo “bob esponja”, teremos também a 
informação em qual tarefa se encontra, pelo nó atual, e qual foi a última movimentação. 

 

 

 

 

 

 

 

Área principal de trabalho na Unidade Judicial 

Composta por abas que dão acesso a diferentes módulos de trabalho, conforme segue destacado: 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Opções de pesquisa 
Possibilidade de obter a informação do total de processos em 

andamento na unidade judicial, incluindo os processos arquivados. 
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g) Processo >> Pesquisar >> Localizações 
Pesquisa a localização de processos em geral, incluindo os que tramitam em segredo de justiça. 

 

 

 

h) Processo >> Pesquisar >> Consulta Pública 
Forma de consulta destinada ao público em geral. 

 

 

 

 

Opções de pesquisa 

Opções de pesquisa 
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Essa forma de pesquisa é limitada para mostrar as movimentações dos processos e, na parte de documentos, serão 
mostrados os principais documentos do processo. 

 

i) Processo >> Outras ações >>Incluir alerta 

Para inserir um alerta em determinado processo, o usuário deve selecionar o perfil referente à Unidade judicial à qual 
o processo está vinculado. 

 

 

 

 

 

 

 

Pesquisa de Alerta existentes 

Criar novos alertas 
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Após a criação de um alerta ou seleção de algum já existente, é acrescentada outra aba para vincular os processos, 

podendo ser vinculados vários processos ao mesmo alerta. Para inserir o alerta, basta informar o número do processo 

e aguardar o sistema reconhecer, em seguida clicar em “Incluir”.  Repetir a ação, caso queira inserir outros processos 
no mesmo alerta.  

 

 

 

 

 

j) Processo >> Outras ações >> Retificar autuação  
Neste item são realizadas alterações das características do processo. Para acessar, basta informar o número do 

processo desejado na pesquisa. Tal funcionalidade também pode ser acessada pela tarefa “Retificar dados do 

processo” em “Cumprir determinações” (forma correta para contagem da produtividade do servidor na Diretoria 

Cível do 1ºGrau). 

Ao acessar o processo teremos as seguintes opções para retificar (Perfil de Diretor de secretaria): 

Dados iniciais – Alteração da classe judicial;  

Excluir processo vinculado ao alerta 

Indicação de que há alerta no processo 

Forma como é exibido os alertas nos processos 
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Assunto – alterações de assuntos relacionados ao processo; 

Partes – alterações e inclusões de partes, advogados ou outros participantes; 

(1) Exemplo de inclusão de parte 
No polo Ativo ou passivo, clicar em                             e preencher as opções da figura abaixo: 

 
Clicar em “Pesquisar”, em seguida o sistema mostrará o nome da parte, e após clicar em ‘Confirmar”. Nesta etapa, 
verificar o endereço correto da parte, e clicar em “Inserir”. 

(2) Exemplo de inclusão de Advogado 

No polo ativo ou passivo, clicar em                                                                      escolher o tipo de vinculação 
“Advogado” podendo fazer a pesquisa pelo CPF ou OAB, conforme figura abaixo: 
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Feito a pesquisa, e confirmando, abre-se a caixa para escolher para qual parte aquele advogado é vinculado, conforme 
figura abaixo: 

 
Nesta janela, tem-se a opção também de futuras exclusões ou inclusões de advogados já habilitados, marcando ou 
desmarcando o Check in box e atualizar a escolha. 

(3) Exemplo de inclusão do Ministério Público 

Em outros participantes clicar em                                 escolher a opção FISCAL DA ORDEM JURIDICA, no 2º 

passo escolher “Ente ou autoridade” e inserir a promotoria para pesquisa na caixa “Autoridade” conforme figura 
abaixo: 

 

 

Após clicar em confirmar, aparecerá a tela de inclusão do Ministério Público, conforme tela abaixo, necessitando a 
confirmação do endereço 
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Com a confirmação do endereço, clicar em 

“Inserir” e aparecerá a inclusão em “outros 

Participantes” conforme figura ao lado. 

Observar a indicação da “casinha” (        ) 

que sinaliza a correta habilitação do MP para 
fins de intimação.  
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(4) Exemplo de inclusão da Defensoria Pública 
Ao ser indicado que a parte será representada pela Defensoria Pública deve o servidor, em retificar autuação, 

selecionar a parte clicando no “bob esponja” (      ), na parte inferior da tela, clicar em “Selecione” e escolha a 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, conforme figura abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

Com a seleção e ao clicar em “Gravar” 

aparecerá ao lado do “Bob esponja” da parte 

a indicação da “casinha” (    ) conforme 

figura ao lado, que sinaliza a correta 

habilitação da Defensoria Píblica para fins 
de intimação. 
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Característica do processo – outras informações, alteração do valor da causa e inclusão de prioridades ao processo 
(apenas no perfil de Diretor de secretaria); 

Associados – listagem de processos com algum tipo de associação: prevenção, apensamento e outros. 

Processo – Resumo geral das informações do processo. 
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4. ABAS DA ÁREA PRINCIPAL DE TRABALHO 

a) Últimas Tarefas Realizadas 
Nessa aba encontramos os registros das 10 últimas movimentações ou tarefas realizadas pelo usuário na Unidade 
Judicial que está logado. 

 

 

b) Agrupadores 

Ambiente de extrema importância na gerência de qualquer unidade. Nesta aba são encontradas as petições inseridas 

pelos advogados (“Processo com habilitações nos autos não lidas” e “Processos com documentos não lidos”), os 
processos pendentes da análise de prevenção pelo magistrado e as devoluções das diligências pelo Oficial de justiça. 

Os agrupadores deverão ser analisados diariamente, no início ou no final do expediente do servidor, pois não terá 

cumprido a meta o servidor que deixar petições, devoluções de oficial de justiça ou solicitações de habilitação sem 
análise por mais de 5 dias. 

 

(1) Processos com habilitações nos autos não lidas  
Nesse agrupador são exibidos os pedidos de habilitação nos autos não lidos.  

 

Para cada pedido de habilitação nos autos não lido são exibidas as seguintes informações:  

 ícone - permite o detalhamento do processo  
 caixa de seleção - permite a seleção de um ou mais pedidos de habilitação, quando se desejar retirá-lo(s) do 

agrupador 
 Processo - número do processo 
 Solicitante - Usuário que solicitou a habilitação 
 Método - Automática ou Manual 
 Data 
 Classe Processual  
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 Polo Ativo  
 Polo Passivo  

 Retificar - ícone  - permite a retificação do processo acessando diretamente a tarefa 
 Prioridade processual  

(2) Processos em análise de prevenção  

Constarão neste item todos os processos que tenham algum tipo de associação. Os processos previamente avaliados 

pelo assessor que tiverem minuta de documento vinculada à avaliação, aparecerá com esse indicativo, de forma a 

facilitar a atuação do magistrado. A assinatura do magistrado na minuta confeccionada pelo assessor também pode 

ser realizada através de outra opção do sistema onde o documento seja exibido. (Este agrupador apesar de estar 

na visibilidade do servidor é uma tarefa pertencente ao Gabinete) 

 

O assessor consegue confirmar ou declinar provisoriamente a situação de prevenção, minutando o ato do magistrado, 
que o confirmará posteriormente. O processo sairá do agrupador quando validado pelo magistrado.  

(3) Processos com documentos não lidos  

Esse agrupador registra uma ocorrência para cada documento incluído no processo e ainda não lido. Fazem parte do 
rol as petições avulsas e os pedidos de habilitação.  

 

O agrupador de pesquisa permite a filtragem dos documentos de acordo com os seguintes parâmetros:  
 Documento elaborado por - papel que elaborou o documento  
 Processo  
 OAB (UF 000000 A)  
 CNPJ / CPF  
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 Classe judicial  
 Nome da Parte  
 Usuário que anexou o documento  
 Período da Anexação do Documento  

Para cada peticionamento avulso ou pedido de habilitação, serão exibidas as seguintes informações:  

 ícone , permitindo a realização da tarefa da qual o processo está pendente 

 ícone , permitindo o detalhamento do processo  
 caixa de seleção, permitindo a seleção de um ou mais pedidos para atuação  
 Número do processo  
 Classe judicial  
 Tipo de documento  
 Data de protocolo do documento  
 Prioridade processual  
 botão "Ver tarefas", que permite visualizar de quais tarefas o processo está pendente  

(4) Mandados devolvidos pelo oficial de justiça  

 
 

Toda diligência devolvida pela CEMANDO é exibida nesse agrupador para ser analisada pelo servidor responsável, 

que, a depender do teor da certidão do Oficial de Justiça, deverá proceder: deixando o processo no prazo, em caso de 

diligência positiva, pois iniciou a contagem do prazo para manifestação da parte; ou, nos casos de diligências 

negativas, encaminhar o processo para preparar ato ordinatório (ou para preparar comunicação, caso o servidor tenha 
delegação para assinar a intimação do Ato ordinatório). 

Fonte: http://www.cnj.jus.br/wiki/index.php/Funcionalidades#Agrupadores 

c) Expedientes 
São atos de comunicação relativos ao andamento do processo judicial. Esta aba, disponível para servidores, permite 
a pesquisa de expedientes do processo, subdivido em grupos, conforme descrito abaixo: 
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(1) Pendentes  
São exibidos os expedientes pendentes de resposta da ciência. As condições de entrada e saída de expedientes neste 

agrupador serão detalhadas a seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Pendentes'?  

 Quando o expediente não possui data de ciência e tem prazo (isto é, a quantidade de dias para o prazo 

processual legal da parte é maior que zero).  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Pendentes'?  
 Quando o advogado ou a parte tomar ciência. 
 Quando o Oficial de Justiça registra ciência. 
 Quando o prazo de 10 dias se esgotar (nos casos de envio através da opção "Sistema"). 

 Quando o servidor do tribunal registrar a ciência (nos casos de envio através da opção"Correios").  

(2) Sem registro de intimação  

São exibidos os expedientes enviados através da opção "Correios" (comunicação por correspondência). As condições 
de entrada e saída de expedientes neste agrupador serão detalhadas a seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Expedientes físicos sem registro de intimação'?  
 Quando não tem registro de ciência para o expediente e, além disso, o expediente pode ter ou não prazo.  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Expedientes físicos sem registro de intimação'?  
 Quando o servidor registrar a ciência com a informação de “recebido”. 
 Quando o servidor registrar o fechamento do expediente (para os expedientes com prazo) com informação 

diferente de “Recebido”. 
 Quando decorrer o período de espera máxima (para os expedientes sem prazo). 

Registrar intimação/citação – juntada de AR e carta devolvida 

Por meio dessa tarefa (ícone   da grid "Meus Expedientes"), o usuário pode registrar a intimação feita pelo meio 

de envio "Correios".  
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No campo "Resultado", os valores disponíveis estão listados na tabela ao lado.  

O registro da ciência para expedientes físicos só será realizado se a intimação for 

efetivamente recebida, ou seja, se for escolhida a opção "Recebido" no campo 

“Resultado”. Esse registro será realizado utilizando como data da ciência o campo 

data de recebimento, que deve ser de preenchimento obrigatório apenas para o 
resultado "Recebido" (Ver – Juntada de AR, pág. 57). 

 

(3) Confirmadas pelo destinatário e dentro do prazo  

São exibidos os expedientes desconsiderando o meio de envio. As condições de entrada e saída de expedientes neste 
agrupador serão detalhadas a seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Confirmadas pelo destinatário e dentro do prazo'?  
 Quando o expediente possui data de ciência registrada pelo destinatário e tem prazo (isto é, a quantidade de 

dias para o prazo processual legal da parte é maior que zero), porém somente quando o prazo está em curso.  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Confirmadas pelo destinatário e dentro do prazo'?  
 Quando decorrido o prazo processual.  

(4) Confirmadas pelo PJe e dentro do prazo  

São exibidos os expedientes desconsiderando o meio de envio. As condições de entrada e saída de expedientes neste 
agrupador serão detalhadas a seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Confirmadas pe lo PJe e dentro do prazo'?  

 Quando o expediente possui data de ciência registrada pelo sistema PJe (ou seja, o sistema deu ciência 

automática) e ainda está com prazo (isto é, a quantidade de dias para o prazo processual legal da parte é 
maior que zero), porém somente quando o prazo está em curso.  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Confirmadas pelo PJe e dentro do prazo'?  
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 Quando decorrido o prazo processual.  

(5) Prazos encerrados nos últimos 10 dias  

São exibidos os expedientes desconsiderando o meio de envio. As condições de entrada e saída de expedientes neste 
agrupador serão detalhadas a seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Prazos encerrados nos últimos 10 dias'?  

 Quando o expediente tem prazo e o prazo foi encerrado nos últimos 10 dias e não existe resposta para o 
expediente.  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Prazos encerrados nos últimos 10 dias'?  
 Quando ultrapassar mais de 10 dias do encerramento do prazo.  

(6) Sem prazo  

São exibidos os expedientes enviados através da opção "Enviar Via Sistema" (comunicação por meio eletrônico na 

forma da Lei n. 11.419/2006). As condições de entrada e saída de expedientes neste agrupador são detalhadas a 
seguir.  

 

Quando o expediente "entra" no agrupador 'Sem prazo'?  

 Quando o expediente não tem prazo (isto é, a quantidade de dias para o prazo processual legal da parte é 
igual a zero).  

Quando o expediente "sai" do agrupador 'Sem prazo'?  
 Quando decorrer o período de espera máxima.  

Fonte: http://www.cnj.jus.br/wiki/index.php/Funcionalidades#Agrupadores 
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d) Caixas 

 

 

1 – Localiza a caixa que se encontra o processo, apenas com a 
indicação;  

 

 

 

2 – Filtra e já separa na tela apenas o processo perquisado; 

 

  

1 

2 
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Na aba caixas, está localizada a árvore de tarefas, que permite ao usuário identificar os processos pendentes da 

execução de alguma atividade prevista no fluxo de trabalho a ele associado. Cada item representa um “nó” em que 

há processos pendentes de tarefas. A árvore de tarefas contempla todos os processos, públicos e sigilosos; sendo os 
processos sigilosos descriminados pela cor vermelha, além de possuírem um ícone indicativo. 

 

Ao abrir um dos itens, é exibida uma janela ao lado com todos os processos contidos nele, conforme se pode verificar 

na figura acima. Essa janela apresenta, na coluna da extrema esquerda, três ícones para cada processo listado: 

movimentação entre subcaixas ( ), abertura da tarefa ( ) e detalhamento do processo ( ); com exceção do sexto 

processo, que, no lugar do ícone de abertura de tarefa ( ), é apresentado o ícone de bloqueio ( ). A movimentação 

entre caixas permite que se agrupem processos que pertençam ao mesmo item em subcaixas personalizadas. A 

abertura de tarefas é o acionamento da tela que permitirá a atuação do usuário na tarefa pendente. O detalhamento do 

processo permite ao usuário visualizar os dados do processo e os documentos que o compõe. O bloqueio de processos 

é apresentado para processos cuja tarefa associada está em execução por outro usuário do sistema. Ao passar o cursor 

sobre esse ícone, o usuário poderá identificar que outro usuário está utilizando o processo e terá a possibilidade de 

desbloqueá-lo. 

Possibilidade de movimentação em lote 
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(1) Detalhamento do processo ( ) 

 Processo 

 
Esta tela corresponde à capa de um processo, exibindo todas as suas informações.  

 Incluir petições e documentos 

 

 

 

 

 

 

Controle de sigilo feito pelo Magistrado 

Preencher complemento 

Só aparece após clicar em “Salvar” 
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Nesta aba inserimos diversos documentos e certidões que são pertinentes ao processo.  

Após escolher o tipo do documento, aparecerá uma caixa para preencher o complemento e em seguida ao clicar em 

“salvar” aparecerá a opção de incluir qualquer documento em PDF, observando a nomenclatura do arquivo, evitando 
espaços e caracteres especiais, e seu tamanho que não pode ser maior que 1,5 mb.  

OBSERVAÇÕES QUANTO ÀS CERTIDÕES 

Considerando o grande volume de trabalho em qualquer seção de Vara Cível, devemos certificar apenas o necessário, 

certificando sempre as intempestividades, o decurso de prazo, o trânsito em julgado, a remessa e a redistribuição dos 

autos, certificar a publicação de edital de citação, dispensando, sempre que possível, a simples certidão de conclusão, 

pois o próprio sistema PJe registra a movimentação “conclusão”. Deve o servidor, sempre que possível utilizar os 
modelos de certidões padronizados já inclusos no sistema, conforme cada caso. 

OBS: Nas certidões de Trânsito em Julgado o servidor deve utilizar o modelo de certidão simples e procurar o modelo 

de “Certidão de Transito em Julgado”, sempre fazendo a contagem correta do prazo, mas não incluir a data na 

certidão. 

SOLICITAÇÃO DE CERTIDÕES PELO PÚBLICO EXTERNO 

Certidão de intimação para fins de agravo 

Ao ser solicitada essa certidão, por telefone ou com o pedido na planilha de atendimento, o servidor deve observar 

se há a petição nos autos. O servidor deve elaborar a certidão nos autos pela Aba “incluir petições e documentos” 

utilizando modelo já inserido no sistema. 

 

Caso o advogado tenha registrado ciência da intimação pelo PJe pode informá-lo que essa certidão pode ser retirada 

gratuitamente pelo site do TJPE no link seguinte: 

https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/manterCertidaoAgravo/pesquisaAgravo.xhtml informando os dados 
conforme figura abaixo, o CPF do advogado que registrou ciência e o ID da intimação: 

 
 

Certidão de atuação do advogado 

Certifica-se o ato praticado por advogado (a) em processos distribuídos no PJe. Esta certidão será emitida pelo 

servidor responsável pela vara, utilizando modelo do “word”, (este tipo de certidão não fica nos autos e nem há 

pagamento de custas), imprime diretamente do “word” e assina fisicamente, colocando na pasta que fica na gaveta 

do atendimento, para que o advogado solicitante possa receber diretamente no atendimento. Para os servidores em 

Teletrabalho, mandar por email (o documento no “word”) para seu supervisor e este fará a impressão, assinará e 
colocará na pasta. 
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Certidão de Objeto e Pé do processo ou certidão Narrativa 
A certidão de objeto e pé é um documento oficial sobre o objeto (assunto) do processo e em que “pé” (fase do trâmite) 

ele está. Tal certidão contém um breve resumo do processo, natureza da ação, partes, principais atos praticados, 

movimentação, intimações das partes e a fase processual, isto é, a situação atual do processo, permitindo que alguém 

que não consultou os autos tenha informação a respeito dos atos já praticados. É também chamada de certidão de 
fatos, certidão explicativa, certidão de esclarecimento, certidão de breve relato ou certidão narrativa.   

Será feita da mesma forma da “Certidão de atuação do advogado”. A certidão deve conter: Número do Processo, 
Nome das Partes, Data da Distribuição e Valor da Ação. 

As certidões deverão ser confeccionadas no prazo de 72h, conforme determinado na IN 25/2010. 

 Audiência 

 
Após realizar a marcação das audiências, todas as informações ficam registradas nesta aba. 

 Expedientes 

 
Nesta aba ficam os registros de todos os expedientes encaminhados pela tarefa “preparar comunicação”.  

 Características do processo 

 
Informação de todas as características referentes ao processo. 

 Perícia 

 
Ainda não disponível no sistema. 

 Redistribuições 
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Ficam registrados nesta aba todas as redistribuições realizadas neste processo. 

 Associados (0) 

 
Ficam registrados todos os processos associados. 

 Petições avulsas 

Todas as petições avulsas ficam nessa aba, e para retirar o processo do agrupador “habilitações nos autos não lidas” 
basta clicar em “clique aqui”  

 Anexos 

 
Ficam registrados nesta aba todas as petições dos advogados, ao analisar as petições e para retirar o processo do 

agrupador “petições nos autos não lidas” basta clicar no “check in box “, conforme indicado na figura acima e em 
seguida clicar em “confirmar”, a lupa passa de vermelha para azul e automaticamente ele sai do agrupador.  

 Acesso de terceiros 

 

Ficam registrados os acessos de advogados que não estão habilitados nos autos. 
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5. PRINCIPAIS TAREFAS 
Faremos uma explanação das principais tarefas realizadas no cumprimento de atos de uma Unidade Judicial 

a) Cumprir determinações 
Os processos que caem nessa caixa são decorrentes do primeiro despacho ou decisão do processo, do movimento das 

assinaturas dos expedientes, das respostas dos 

advogados quando eles respondem pelo respectivo 

painel ou ainda da retirada dos processos da tarefa 
“Analisar manifestação”. 

Os processos que estejam no fluxo de urgência sempre 

serão movimentados para a caixa “Cumprir 

determinação (urgência) até que seja desmarcado o 

“check in box” conforme o detalhe  

Como se observa nesta tarefa, existem várias opções 

para movimentar o processo, essas opções estão 
listadas na “Próxima ação:” conforme figura ao lado e descrição das principais abaixo: 

(1) Aguardar perícia 

Nesta tarefa devemos deixar os processos que estão aguardando resposta dos peritos. Em caso de deferimento de 

perícia nos autos de um processo PJe e não constar os dados integrais para a intimação do perito na determinação 

deve o servidor entrar em contato com a secretaria da Vara para obter tal informação e proceder com a notificação 
do perito, preferencialmente por email, seguindo modelo abaixo: 

MODELO DE EMAIL 

Ilmo Sr., 

Em face do despacho de ID ________ proferido nos autos do processo nº _____________ da _________ , ajuizado 

por ____________________ contra ______________________________, fica a V.S.ª notificada de sua nomeação 
como perito, conforme o trecho transcrito abaixo:  

DECISÃO, em parte: “... Transcrever parte dispositiva ...“ 

O laudo poderá ser enviado pelo endereço eletrônico, diretoria.civel.1grau.pericia@tjpe.jus.br, no formato PDF com 
menos de 1,5mb cada arquivo. 

Comunico, por fim, que envio [cópia dos autos em anexo ou link para baixar os autos] e que V.S.ª deverá acusar o 
recebimento desta mensagem. 

Atenciosamente 

 

Nome do servidor 
Diretoria Cível do 1º Grau da Capital 

Considerando que o perfil do Perito no sistema PJe ainda não se encontra ativo, ao realizarmos o contato por email 

devemos enviar cópias do processo em anexo no e-mail, ou enviar link para download nos casos de arquivos grandes. 

Devemos também receber os arquivos do perito, de preferência em formato pdf , para serem juntados aos autos, via 
certidão. 

Em caso de ser enviado o processo por email e esse for grande demais impossibilitando o envio como anexo, existe 

uma possibilidade de enviar um link do arquivo para o perito fazer o download do arquivo de qualquer tamanho, 
seguindo os seguintes passos: 
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1. gerar o arquivo em pdf e 

fazer o upload para uma 
pasta no drive; 

 

2. após isso selecionar o 

arquivo para gerar o 

compartilhamento e clicar no 
ícone (        )  

 

3. Com a abertura da janela de 

compartilhamento, conforme figura ao lado, 

clicar em “copiar link” e em seguida clique 

em concluído, o link ficará copiado na aréa 
de transferência de seu computador 

 

4. Em seguida colar no corpo de texto de email 
para o perito. 

 

5. Peça confirmação de recebimento do email 

para certificar nos autos. 

 

 

PROCEDIMENTO COM A SOLICITAÇÃO DE PERÍCIA JUDICIÁRIA – DIRETORIA DE SAÚDE 

Com a determinação do Magistrado, elaborar o Ofício para a Diretoria de saúde solicitando a indicação do Perito, 

após deve o servidor enviar email para pericia.judiciaria@tjpe.jus.br, com o ofício, cópia da petição inicial e todos 

os laudos médicos acostados aos autos, a fim de se obter a indicação do Profissional com a especialidade médica 
objeto da perícia a ser realizada. 

Há casos de determinação de envio dos autos para a Diretoria de Saúde para realização da Perícia, nesses casos fazer 
a remessa interna para “Perícia da diretoria de saúde” 

(2) Aguardar prazo para manifestação 

Esta tarefa leva o processo para a caixa “Processos com prazo em curso” onde  deve aguardar o transcurso do prazo 

e deveria sair automaticamente ao findar o prazo, porém essa funcionalidade encontra-se com problemas e o processo 

acaba ficando parado além do tempo necessário nesta caixa. Tendo em vista a falha do sistema deve o servidor revisar 

esta pasta semanalmente sempre verificando aqueles processos mais antigos na pasta para movimentá-los, caso 

estejam parados sem prazo ou com alguma manifestação da parte. (Quando o problema for resolvido pela equipe de 

sistema avisaremos a todos por email). 

1 
2 

3 
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Ao entrar na tarefa, clicar em “verificar pendências” leva o processo para analisar manifestação, caso ainda tenha 

algum prazo, dando a opção de voltar o processo para a pasta processo com prazo em curso clicando em aguardar 

demais manifestações ou levará o processo direto para cumprir determinações / Triagem, clicando em ignorar demais 
manifestações, conforme figura abaixo: 

 

 

Observações na análise dos processos com prazo em curso: 

Encontrando comunicações via CEMANDO com mais de 40 (quarenta) dias corridos deve o servidor retirar este 

processo da pasta e notificar a CEMANDO, via ato ordinatório, conforme modelo já existente. Caso encontre citações 

com mais de dois meses sem retorno de AR deve o servidor diligenciar junto ao NDF para tentar juntar o AR 

devolvido e em caso de não obter êxito na diligência certificar o fato e colocar concluso para que seja dado o devido 

andamento processual. 

Caso encontre uma certidão do oficial de justiça com uma redistribuição, o servidor deve deixar o processo ainda no 

prazo, pois o expediente ainda se encontra na CEMANDO para cumprimento. Caso seja questionado se o expediente 

para cumprimento está ou não com a CEMANDO deve o servidor verificar no relatório de mandados pendentes ou 

devolvidos. Se estiver nos pendentes, o mandado está ainda para cumprimento com visibilidade para a CEMANDO, 

caso esteja em devolvido deverá ser reenviado o mesmo mandado para a CEMANDO, certificando nos autos o motivo 
do novo envio. 

(3) Aguardar realização de leilão 

 

Nas ações onde haja a realização de leilão, pode-se utilizar este movimento, mas para inserir qualquer documento 
deve utilizar o “inserir petições e documento”  

(4) Aguardar resposta 

Deve o servidor deixar o processo nesta pasta quando não for possível deixá-lo no prazo. Ao clicar na tarefa terá a 
opção de levar o processo para cumprir determinação, conforme figura abaixo: 
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(5) Apensar processo 

 
Nas determinações onde seja necessário o apensamento de autos, utiliza-se esta tarefa, incluindo em “Processo 

associado” o número do processo, em seguida seleciona o tipo de associação e clica em “adicionar”, após clica 

também em “Incluir”. No campo em seguida, ficará a relação de processos associados e esta informação aparecerá 
também na Aba “Associados” do processo. 

(6) Avaliar bens 

Ao levar o processo para essa tarefa, abre o editor de texto para inserir o conteúdo referente a avaliação, tendo a 
opção de enviar ao magistrado ou ao chefe para assinatura. 

Após as assinaturas do documento, o processo é levado para “Aguardar avaliação”  

 

Clicando em avaliação frustrada, leva o processo para “Cumprir determinações”  
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(7) Designar audiência  

Nesta tarefa, o servidor deve escolher a opção “Designar Audiência” marcar em “Designação manual” e preencher 
todas as informações de acordo com o despacho do Magistrado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já configurado 
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Após o preenchimento, clicar em “Reservar Horário”, recebendo a mensagem abaixo 

 

Aparecerá a marcação realizada na caixa “Últimas audiências do Processo” 

 

Concluído o processo da marcação da audiência, teremos três opções de finalização da tarefa.  

(8) Expedir documentos com revisor 

Leva o processo para a tarefa “preparar ato de cartório” onde são expedidos vários tipos de comunicações, como 

citações, mandados, ofícios dentre outros. Os servidores com delegação para assinatura de expedientes não devem 

usar esta tarefa pois daqui tem apenas as opções de enviar para conferência e assinaturas do chefe e do magistrado, 

porém se for necessário a assinatura do magistrado, como por exemplo, busca e apreensão e cumprimento de tutela 
de urgência deverá ser utilizada esta tarefa, caso não seja uma decisão com força de mandado. 

Observações no cumprimento dos expedientes: Ao escolher o modelo correspondente ao tipo de documento a ser 

expedido o servidor deverá conferir as informações puxadas automaticamente pelo sistema principalmente o 

endereço da parte, pois nem sempre a parte é cadastrada com o endereço constante na Petição Inicial. Deverá também 

fazer todo o complemento que não seja puxado automaticamente, necessário para a finalização do documento antes 

de enviá-lo para a assinatura do chefe ou preparar a comunicação. 
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O controle de envio com ou sem Revisor é de responsabilidade de cada Supervisor / Diretores, portanto o servidor 

que está elaborando o documento não deve marcar o check in box do revisor. OBS: O controle dos revisores não é 
pelo Magistrado e sim pela Unidade Judicial. 

Os modelos já estão com a devida formatação para ocupar menos espaço no papel na hora da impressão pela 

CEMANDO ou NDF, diminuindo assim o quantitativo de papel utilizado. Por esse motivo não tendo a indicação no 

modelo da transcrição da parte dispositiva do despacho, da decisão ou da sentença a orientação é não colocar, já que 

tal documento seguirá junto ao documento ora expedido. Nos casos em que seja necessário a referida transcrição que 

esta seja feita apenas da parte dispositiva e não do seu inteiro teor, já que a cópia da mesma seguirá acompanhando 
o expediente confeccionado. 

Atentar para os casos em que o Tribunal foi oficiado sobre endereço único para receber citações, como o exemplo da 

TAM LINHAS AÉREAS, SEGURADORA LÍDER, BRADESCO FINANCIAMENTO E BANCO ITAU. (Todos 
estão na pasta “ENDEREÇO PARA CITAÇÃO” no drive) 

EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS 

O servidor deve ter uma atenção redobrada na expedição dos alvarás e na sua impressão, conforme segue: 

1. No preenchimento dos dados constantes no modelo de Alvará, deve o servidor observar e inserir os ID’s dos  
documentos solicitados; 

2. Quanto aos dados da guia de depósito, deve o servidor observar se a parte anexou o comprovante de depósito 
ou “outra guia que consta apenas o ID do comprovante de depósito” havendo no comprovante com os dados 
da conta e agência, esses devem constar no Alvará, caso contrário, constar apenas o número do ID do 
comprovante de depósito; 

3. Se houver mais de um alvará a ser expedido, no mesmo processo, esses devem ser todos expedidos 
eletronicamente para depois serem impressos; 

4. Sempre observar se o magistrado, ainda responde pela vara e se não está próximo de tirar férias ou algum 
tipo de afastamento, para que se tenha tempo hábil para a impressão e a assinatura física, evitando assim que 
fique nos autos alvarás assinados eletronicamente pelo magistrado sem validade para enviar ao Banco e, caso 
isso ocorra, deve o servidor entrar em contato com a assessoria/Magistrado, solicitando que o referido alvará 
seja excluído dos documentos pelo Magistrado, caso não seja possível a exclusão levar ao conhecimento de 
seu supervisor para ser certificado e realizar a elaboração de outro Alvará; 

5. É de responsabilidade do servidor em trabalho presencial ou em teletrabalho parcial a impressão dos alvarás 
para a coleta da assinatura física do Magistrado, entregando ao apoio administrativo, inserindo um alerta no 
processo com a informação de que o alvará foi impresso. O servidor em teletrabalho integral deverá enviar 
email com o seguinte assunto: ALVARÁ - VARA E SEÇÃO - Nº DO PROCESSO, para o email 
diretoria.civel.1grau.administrativo@ tjpe.jus.br, não necessitando colocar nada no corpo do texto do email, 
para que o setor providencie a impressão dos alvarás, deve, nestes casos, o servidor inserir alerta nos autos 
que foi enviado email para a impressão do referido Alvará. Após a impressão, o próprio servidor coletará a 
assinatura do Supervisor que assinou eletronicamente o alvará antes de entregá-lo à chefia administrativa. 
No caso dos servidores em teletrabalho integral este encargo fica por conta da chefia administrativa. Em 
ambos os casos deve o servidor dar o devido encaminhamento ao processo após a certidão de envio dos 
alvarás ao banco. 

Quando o Alvará é expedido após a prolação da Sentença deve o servidor movimentar o processo para levá-lo até a 
tarefa “Expedir documento com revisor” passando por Analisar existência de recurso >> Analisar transito em julgado 
>> Triagem de processo em curso >> Cumprir decisão >> Expedir documento com revisor, apenas dessa forma será 
possível o supervisor mandar o expediente com revisor para o magistrado. 

EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS 

Atenção aos ofícios endereçados ao 2º Grau e relativos a agravos devem ser enviados para os Gabinetes para os quais 
os agravos foram distribuídos. Sempre de forma impressa e enviada pelo NDF. 

(9) Nada mais a cumprir 
Leva o processo para “Triagem de processo em curso ou inicial”. 
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(10) Preparar ato ordinatório 
Com o Provimento do Conselho da Magistratura do Tribunal de Justiça de Pernambuco nº 08/2009, publicado no 
DOPJ de 09/06/2009, e nos termos do art. 203, § 4º da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, a secretaria pode 
elaborar alguns atos ordinatórios para dar andamento ao processo sem a necessidade de colocar os autos concluso. 

(11) Preparar comunicação 

 
Após o expediente pronto e assinado ou para os servidores que têm delegação de assinatura, leva-se o processo para 
preparar comunicação e nessa tarefa encaminham-se as comunicações pelo meio adequado a cada situação. 

Para intimações “via sistema”, clicar sempre no Polo ou na Parte , com dois ou mais advogados habilitados, dessa 
forma vai uma intimação para cada advogado dessa determinada parte. Observando se há pedido de exclusividade, 
selecionar apenas o advogado, que deverá ser atendido pela Diretoria (Colocar alerta para facilitar a identificação).  

Nos casos de pedido de exclusividade para mais de um Advogado deixar apenas os solicitantes habilitados e proceder 
da forma indicada, clicando na parte, para evitar sair duas ou mais intimações para advogados diferentes. 

Não utilizar a opção de DATA CERTA para nenhuma intimação, uma vez que o sistema entende que o prazo abre a 
partir da data por um período de 60 dias. Nas citações e intimações para comparecimento a audiências, intimar com 
o prazo de 15 dias. O controle do prazo para apresentação de contestação deverá ser manual até que encontremos 
uma solução pelo sistema. 

 
Feito todos os preenchimentos clicar em “Próximo”, que passará para a aba seguinte, de definição de endereços, pois 
temos uma carta para seguir pelos correios, caso fosse tudo por “via sistema” essa opção não apareceria.  

Mostra todas as partes 

Insere todos os destinatários 

Insere destinatários não 
cadastrados 

Mostra as partes inativas 
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Nesta versão do PJe, o sistema já reconhece o endereço marcado pelo advogado, contudo, pode-se verificar clicando 
em (      ) se o endereço está correto ou para acrescentar novo endereço clicando no (      ) na figura abaixo:  

 

Após a definição dos endereços de todos os destinatários clicar em ”Próximo” para preparar o ato da comunicação 

 

Inserir outros endereços ainda não 

cadastrados, não necessitando 

retificar autuação para inserir o 
novo endereço 
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O sistema indica para qual parte você está preparando a comunicação, destacando em vermelho, como a figura acima. 
Nesse momento o servidor escolhe “Documento do processo”, caso seja algum documento que foi preparado 
anteriormente e assinado pelo chefe ou pelo magistrado, ou escolhe “documento novo” para nesse momento elaborar 
o documento de comunicação, nos casos dos servidores que já possuem delegação para assinar alguns atos. 

 

No preenchimento dos dados solicitados nos nossos modelos o servidor deve 
inserir o texto do despacho, da decisão ou da sentença utilizando a ferramenta 
“inserir como texto simples” desmarcando o check in box na parte superior da 
janela “Manter quebras de linhas” conforme tela ao lado. Ao clicar em inserir o 
texto fica corrido e já organizado, evitando trabalho na formatação. Observar que 
o texto copiado deve ficar em itálico e entre aspas sem tabulação de parágrafo. 

Esta forma de inserir textos deixa com a formatação já definida no modelo 
evitando assim perda de tempo na formatação dentro do editor de texto do PJe. 

 

 

Ao confirmar o expediente concluído, clique para selecionar a outra parte, como mostra figura abaixo, e elaborar o 
documento seguinte: 
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Após a confirmação de todos os documentos clicar em “Próximo” e ir para a aba seguinte “Escolher documentos 
vinculados e finalizar” 

OBSERVAÇÕES: Nas intimações, “NUNCA” utilizar o ato ordinatório, o despacho, a decisão ou a sentença como 
documento da intimação, sempre se utilizar de documento novo (modelos disponíveis no PJe), pois a visibilidade do 
documento utilizado como documento da intimação ficará indisponível para a outra parte até a ciência da parte 
contrária.  

Nas intimações via sistema, quando for determinado intimar ambas as partes de um mesmo despacho, dec isão ou 
sentença, o servidor deve agrupar as intimações, colocando a expressão “ficam as partes intimadas” para agilizar o 
trabalho nesta tarefa. 

Nesta tarefa “Preparar Comunicação” também são feitas as comunicações para o Ministério Público e Defensoria 
Pública, bem como para as Fazendas Estadual, Municipal e da União, nas ações de Usucapião, todos via sistema. 

 

Aparecerá na parte superior, os documentos vinculáveis à comunicação, após selecionar cada um clicar em “Vincular 
documentos a expediente”, aparecerá no canto esquerdo a informação de quantos documentos foram vinculados, em 
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seguida clicar em assinar digitalmente, levando o processo para Imprimir correspondência, como no nosso exemplo 
abaixo, ou encaminhar para Central de mandados, em caso de comunicações que seguirão via oficial de justiça, ou 
diretamente para o “processo com prazo em curso” ou “Cumprir determinações” em caso de “Via sistema” 

 

CUMPRIMENTO DAS DECISÕES COM FORÇA DE MANDADO 

Nas decisões com força de mandado a finalidade deve ser preenchida na "capa" da folha de rosto com o ID 
correspondente ao da Decisão e sempre inserir o tipo do Mandado como por exemplo: CITAÇÃO - BUSCA, 
APREENSÃO; CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – TUTELA DE URGÊNCIA; CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – 
AUDIÊNCIA, dentre outros.   A CEMANDO está devolvendo por preenchimento "incorreto". 

 

INFORMAÇÃO DE ENVIO DA CONTRAFÉ À CEMANDO 

Antes de iniciar a preparação da comunicação deve o servidor observar se a Petição inicial tem mais de 10 laudas e 
se existe a indicação de alerta nos autos, com a informação de que já se encontra no escaninho da vara cópia da 
Inicial. Nos casos de urgência, a Diretoria permite a impressão, sempre em frente e verso, para ser enviada à 
CEMANDO. 

Em caso negativo da observação acima, deve o servidor intimar a parte autora, via ato ordinatório, para que seja 
entregue cópia da inicial (modelo já no sistema). Acompanhar na planilha de atendimento a entrega da Contra fé, 
sempre com o cuidado para não deixar o processo parado no prazo. 

Ao enviar um expediente à CEMANDO, em caso de citação, deve o servidor comunicar ao Núcleo de Digitalização 
- NDF para o setor encaminhar as Iniciais que se encontram no escaninho da Vara (observando o alerta nos autos). 
O servidor que se encontra em teletrabalho integral ou parcial deverá enviar e-mail com o seguinte assunto: 
ENCAMINHAR CONTRAFÉ - VARA E SEÇÃO - Nº DO PROCESSO, para o e-mail 
diretoria.civel.1grau.digitalizacao@tjpe.jus.br, não necessitando colocar nada no corpo do texto do e-mail, para que 
o setor providencie o envio da contrafé para a Central de Mandados. 

(12) Processos suspensos 
Todos os processos que tenham a determinação de suspensão devem ser deixados nessa tarefa. O controle do prazo 
é manual. Dessa tarefa pode-se voltar para cumprir determinações. 
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(13) Realizar audiência 
Tarefa a ser realizada pelos conciliadores ou assessores dos Magistrados. Após a designação da audiência, deve-se 
deixar os processos nessa tarefa logo depois de cumprir todas as intimações. Observando sempre a pauta de audiência 
com certa antecedência para verificar se foram feitas todas as intimações.  

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA ACOMPANHAMENTO DAS AUDIÊNCIAS 

Foi criada uma subcaixa nesta tarefa com o nome “CCMA” para separar os processos que serão remetidos à Central 
de Conciliação Mediação e Arbitragem. 

O servidor deve, toda quarta-feira, verificar os processos da pauta de audiência da semana seguinte, observando as 
intimações e deixando todos na pasta correspondente: em “Realizar audiência”, caso seja audiência a ser realizada 
pelo Magistrado ou remeter ao CCMA para ser realizada pelos conciliadores. Para melhor acompanhamento, deve o 
servidor já separar os processos, durante a espera da devolução dos AR’s ou Mandados, nas subcaixas criadas na 
tarefa “Realizar audiência”.  

Os processos devem ser enviados pela tarefa "Remeter para outro órgão", quando se tratar de audiência a ser realizada 
pelo CCMA no estado em que se encontram, porém, todas as tentativas viáveis deverão ser realizadas para evitar a 
frustação das audiências. 

Nos casos de descumprimento de tutela de urgência, deve ser feita a conclusão para "Minutar Decisão (Urgência)", 
alertando de pronto o respectivo Gabinete, monitorando o retorno dos autos, para as devidas intimações da decisão 
e/ou envio do processo à CCMA, caso não haja decisão em contrário. Se o processo estiver concluso à data de envio, 
verificar com gabinete se a conclusão será mantida ou se o processo deverá ser enviado primeiramente para CCMA. 

Caso surja alguma petição no agrupador de “documentos nos autos não lidos”, deve o servidor analisar a petição; 
pois, dependendo de seu teor, deve-se questionar a assessoria do magistrado para saber se deve fazer conclusão nos 
autos ou deixar em realizar audiência. 

(14) Realizar bloqueio de ativos 
Nesta tarefa, deixamos os processos que tenham a determinação de bloqueio ou desbloqueio de valores ou bens, para 
ser executado pela Assessoria. Essa tarefa é apenas de movimentação, devendo o assessor inserir os dados na Aba de 
“inserir petições e documentos”, após a inclusão levar o processo para cumprir determinação, seguindo as tarefas 
abaixo: 

Preparar ordem de bloqueio 

Enviar ordem de bloqueio 
Aguardar resposta de bloqueio 
Avaliar resposta de bloqueio 

Aguardar informação de transferência 
Cumprir determinações [CD] 

(15) Redistribuir processos 
Podemos redistribuir os processos somente para as comarcas que já estejam com o Pje implantado, em cada caso 
deve o servidor observar no site os Órgão julgadores que já possuem o PJe no link: 
http://www.tjpe.jus.br/web/processo-judicial-eletronico/pje-em-pernambuco/orgaos-julgadores-com-pje),%20 
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REDISTRIBUIR PELO PJE 

 

Escolher o motivo da redistribuição e seguir as opções de preenchimento. Para devolver um processo ao juízo de 
origem após uma redistribuição, escolher a opção “Recusa de prevenção / dependência” (Por competência exclusiva) 
e seguir com as informações da Vara para onde vai ser redistribuído. 

REDISTRIBUIR PARA OUTRO ESTADO OU JUSTIÇA FEDERAL 

Para a Justiça Federal enviar via malote digital, e para os outros Estados – Verificar se há possibilidade de enviar via 
Malote digital, caso negativo, será impresso e enviado ao NDF para envio ao destinatário via correios. 

(16) Remeter internamente 
Nesta tarefa pode-se enviar o processo para as opções da figura abaixo: 

 

 

 

 

 

(17) Remeter para outro órgão 
Opção para remeter o processo ao CCMA (Central de Conciliação, Mediação e Arbitragem) e a Seção de Mutirões, 
a confirmação será do Supervisor – perfil de Diretor de secretaria. Nessa opção o processo sai temporariamente do 
Órgão julgador de origem, voltando com a devolução. 

 

(18) Retificar dados do processo 

Local onde são realizadas as alterações das características do processo, pesquisa o processo para acessar, podendo 

ser acessado também pelo Menu >> processos >> outras ações >> Retificar autuação, mas a forma correta para 

contagem da produtividade do servidor na Diretoria Cível do 1ºGrau é ir sempre pela tarefa em cumprir 
determinações. (Voltar ao item 3.j) 
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b) Triagem de processo 
Na tarefa de Triagem há dois desdobramentos: Triagem 
de resultado inicial, quando ainda não superada a fase 
inicial, ou seja, ainda no cumprimento do primeiro 
despacho/decisão, e Triagem de processo em curso após 
superada a fase inicial ou a volta de conclusão do 
segundo despacho/decisão em diante. 

Ao lado encontramos as opções de movimentação dos 
processos. 

 

Na figura ao lado temos as opções quando existe nos 

autos o registro de sentença, este fluxo acrescenta a 

opção de analisar trânsito em julgado... só com esta 
opção consegue arquivar os autos definitivamente. 

 

(1) Arquivado provisoriamente 
Os processos que tenham determinação para arquivá-

los provisoriamente. 

(2) Arquivo definitivo (cancelamento de protocolamento) 
Colocaremos nesta tarefa todos os processos que tenham decisão de arquivamento por cancelamento da distribuição 
por falta de pagamento das custas. 

(3) Arquivo definitivo (carta precatória) 
Quando for proceder com a devolução das cartas precatórias devidamente cumpridas, devemos arquivá-las nesta 
tarefa após a devolução ao juízo de origem, preferencialmente, por meio eletrônico (email). (Não aplicável à Diretoria 
Cível do 1º grau por haver Central de Carta Precatória na Comarca) 

(4) Arquivo definitivo (redistribuição) 
Colocaremos nesta tarefa todos os processos que foram redistribuídos para outras comarcas do Estado que não tenham 
PJe implantados ou que foram redistribuídos, impressos ou via malote digital, para outros Estados ou outro ramo da 
justiça. 

(5) Certificar decurso de prazo 
Praticamente não usamos esta tarefa, pois na Diretoria Cível do 1º grau o servidor N2 tem a delegação para certificar 
e assinar o decurso de prazo dos processos sob sua responsabilidade, caso indevidamene tenha levado o processo 
para essa tarefa, o servidor terá que minutar a certidão e somente o supervisor ou os diretores poderão assinar e retirar 
o processo desta tarefa (perfil de Diretor de secretaria). 

(6) Conclusão para decisão 
Leva o processo para “Minutar decisão” 

(7) Conclusão para decisão (urgência) 
Leva o processo para “Minutar decisão de Urgência” 

(8) Conclusão para despacho 
Leva o processo para “Minutar despacho” 

(9) Conclusão para julgamento (sentença) 
Leva o processo para “Minutar Sentença” 
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OBSERVAÇÕES REFERENTES ÀS CONCLUSÕES 

Observar as particularidades de cada Unidade Judicial, planilha no drive dentro da pasta Procedimento de trabalho 
de nome “Banco de Dados - INFORMAÇÕES_VARAS” é de responsabilidade de cada servidor manter essa planilha 
atualizada em relação à Vara que atua. 

(10) Cumprir decisão 
Leva o processo para “cumprir determinações”. 

(11) Evoluir classe 

Os processos que tenham a determinação de evolução de classe, como por exemplo “Cumprimento de sentença” ou 

ainda para os processos oriundos do Juizado para que ele ingresse no fluxo correto é necessária a evolução da classe 

para “Procedimento comum”. 

(12) Realizar intimações ou citações 
Leva o processo para “preparar comunicação”. 

c) Expedição de Carta Precatória – Distribuição pelo PJe 
Quando for determinado a expedição de carta precatória, o servidor deve observar se no processo há deferimento de 
justiça gratuita, informação que deve constar no referido expediente, seguindo os trâmites a seguir: 

PARA COMARCAS FORA DO ESTADO DE PE 

Processos com deferimento de justiça gratuita - deve ser expedida a carta utilizando o modelo do sistema 
colocando a indicação em caixa alta e negrito - JUSTIÇA GRATUITA - após as devidas assinaturas eletrônicas deve 
ser enviada via “Malote digital” para a comarca indicada, gerando um arquivo em pdf dos documentos necessários 
para seu cumprimento, certificando nos autos o envio, juntando o recibo emitido pelo Malote digital. Caso não 
encontre o local da comarca no sistema, deve o servidor pesquisar na internet o telefone da comarca para questionar 
se há a utilização do Malote digital para as comunicações do judiciário ou se utilizam algum e-mail institucional para 
o recebimento dos arquivos da Carta precatória. Em último caso, será a Carta precatória impressa e enviada pela 
expedição do Tribunal. (Caso o servidor não tenha acesso ao sistema Malote Digital informe à chefia administrativa 
para obter acesso) 

Processos sem gratuidade  – A parte será intimada, via ato ordinatório, para providenciar a distribuição e pagamento 
das custas, posteriormente comprovar nos autos (utilizar modelo de ato ordinatório). 

PARA COMARCAS DENTRO DO ESTADO DE PE 

Temos duas situações nesse caso.  
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1 – Comarca do Estado de PE ainda sem PJe implantado: após a expedição da carta precatória, com as devidas 

assinaturas eletrônicas, deve o servidor intimar a parte via ato ordinatório para que seja encaminhado e comprovado 
nos autos o envio pela referida parte, salvo determinação contrária do Magistrado do Juízo. 

2 – Comarcas do Estado de PE com PJe implantado (com ou sem Justiça gratuita): com a carta já expedida e 

assinada digitalmente pelo chefe e magistrado, o servidor deve separar os documentos necessários para instruir a 

distribuição da Carta precatória, quais sejam: a petição inicial, a procuração da parte, a decisão que determina a 
expedição da carta precatória e a carta precatória expedida nos autos. 

Verificar se na comarca de PE existe o PJe implantado (http://www.tjpe.jus.br/web/processo-judicial-eletronico/pje-
em-pernambuco/orgaos-julgadores-com-pje) 

Utilizar o perfil de Protocolador para executar essa tarefa.  

No menu de funcionalidade, clicar em Processo >> Novo processo: 

 

 
Seguir com o preenchimento das informações, seguindo as abas mostradas na figura abaixo, escolher a comarca 

correspondente ao Juízo DEPRECADO (Para onde seguirá a carta precatória) na opção “Seção/Subseção”, na 
opção “Classe judicial” escolher CARTA PRECATÓRIA, após clicar em “Gravar”.  

OBS:  A partir deste momento, fica gravado na opção “Não protocolado” até o devido protocolamento. 

 

 

 

 

 

Na aba Assuntos, escolher a finalidade da carta precatória, neste exemplo foram escolhidos as opções citação e 
intimação 
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Na aba “Partes”, inserir inicialmente os Juízos deprecante (Polo Ativo) e deprecado (Polo Passivo), após inserir as 
partes de acordo com o processo, que está sendo extraída a referida carta precatória. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

  

Inserir o Juízo deprecante clicando em Criar 

novo ente ou autoridade caso não o encontre na 

pesquisa, por padrão com as letras em caixa alta, 

seguindo o exemplo como mostra abaixo. No 

órgão de vinculação escolher Tribunal de Justiça 

de Pernambuco. 

Inserir o Juízo deprecado clicando em Criar 

novo ente ou autoridade caso não o encontre na 

pesquisa, por padrão com as letras em caixa alta, 

seguindo o exemplo como mostra abaixo. No 

órgão de vinculação escolher Tribunal de Justiça 

de Pernambuco. 
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Após a inclusão dos Juízos, conforme tela abaixo, fazer a inclusão das partes conforme consta nos autos da ação que 
gerou a carta precatória. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inserir a parte do polo ativo da ação inserindo o 

CPF para pesquisa, clicando em confirmar, após 
conferir o nome. 

Em seguida, incluir o advogado da parte com a 

informação do CPF ou OAB constante nos autos. 

Confirmar e antes de inserir, marcar a parte que 
ele representa. 

Inserir a parte do polo passivo da ação inserindo 

o CPF para pesquisa, clicando em confirmar , 
após conferir o nome. 

Em seguida, incluir o advogado da parte, se 

houver, com a informação do CPF ou OAB 

constante nos autos. Confirmar e antes de inserir , 

marcar a parte que ele representa. 
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Características do processo – incluir as informações conforme ação principal, e após clicar em gravar para salvar as 

informações inseridas. Sempre observar a marcação em caso de justiça gratuita para no momento do 

protocolamento, seguir para conferencia inicial na comarca de destino, caso contrário ficará na caixa aguardando 
pagamento. (Observar Provimento nº 26/2008 no final da página 50). 

 

Incluir petições e documentos – deixar marcado em “Tipo de documento” a opção Petição inicial, colocando na 

descrição “Carta precatória”, ajustando o texto com as informações da carta e no corpo do texto copiar parte da 

própria carta precatória expedida. Logo após salvar, inserir os documentos necessários extraídos do processo e em 

seguida assinar documento. 
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Na última aba encontramos o resumo da Carta precatória e antes de protocolar fazer a conferência dos dados. 

 

Clicando em protocolar, a mensagem de distribuição aparece na tela. 

 

Ao fechar a tela de distribuição verificamos outras opções na aba do resumo da Carta precatória. 

 

Com a tela e as informações completas da distribuição, deve-se clicar em salvar comprovante para certificar nos autos 
da ação principal. 
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Após a distribuição da Carta precatória, sendo esta não beneficiária da justiça gratuita, deve o servidor intimar a parte 

via ato ordinatório, para que acesse o SICAJUD e proceda com o pagamento das custas, sob pena de cancelamento 
da distribuição (utilizar modelo do sistema). 

PROVIMENTO Nº26/2008 – Art. 1º Determinar que todas as cartas precatórias expedidas para citação inicial, 

extraídas de feitos que tramitam no âmbito a competência da justiça comum estadual sujeitos ao pagamento 

de custas, devem ser cumpridas e devolvidas sem o adicionamento delas. Art. 2º Determinar aos magistrados 

que aos expedirem cartas precatórias para a realização de diligências diversa da citação inicial, quando se 

tratar de parte beneficiária da justiça gratuita, façam constar esta condição no conteúdo da carta. 
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d) Analisar existência de recursos 
Após o prazo de recurso o processo segue para essa tarefa, fluxo final do processo, podendo seguir as opções da 
figura abaixo. 

 

e) Analisar trânsito em julgado, custas e pendências 

Nesse momento o servidor pode verificar o trânsito em julgado e certificar incluindo a certidão em “incluir petições 
e documento”. Sendo o caso, arquivar definitivamente os autos 

 

OBSERVAÇÕES: caso não apareça a opção de analisar trânsito em julgado, na próxima ação, em Triagem, isso 

significa que não foi registrado o movimento de Sentença nos autos. Verifique pelo “ralador” se houve ou não o 

registro da sentença, caso negativo terá que colocar os autos “concluso para julgamento”, entrar em contato com a 

assessoria para que saia pelo menos um “arquive-se”, registrando tudo como se fosse uma sentença, inclusive o 

movimento. Se houver o registro de sentença, ou mesmo após a tarefa dita anteriormente não aparecer o analisar 

transito em julgado, deve o servidor abrir chamado com a tela do ralador para indicar que já houve o registro de 
sentença nos autos e mesmo assim, não pegou o fluxo final do processo. 
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6. DEMAIS TAREFAS DA DIRETORIA CIVEL DO 1º GRAU 

a) Atendimento ao Público 
A escala de atendimento para os servidores presentes na diretoria será organizada pela Chefia Administrativa, então 
qualquer necessidade de alteração deverá ser tratada diretamente com o setor. 

Nenhum tipo de cumprimento de ato deverá ser realizado enquanto o servidor estiver no atendimento, salvo se não 
estiver atendendo ninguém e em suas próprias seções. 

Na medida do possível, deve o servidor sempre orientar o advogado que os dois computadores do atendimento estão 

sempre disponíveis para que eles possam acessar os processos com seu token, e que o atendimento está disponível, 

apenas para a coleta das agilizações e não para prestar informações processuais, sempre argumentando que o PJe está 

disponível na web. Se comparecer na Diretoria alguma parte do processo, deve o servidor prestar as informações 
solicitadas, sempre solicitando documento da parte para comprovação. 

Considerado que NCPC orienta a secretaria a seguir a ordem cronológica dos atos a serem praticados, deveremos 

sempre informar isso ao público no atendimento, informando também que toda solicitação de agilização processual 

será anotada na planilha para futura confecção. Em se tratando de urgência, o servidor no atendimento ligará para o 

ramal mais próximo do servidor responsável e informará o número do processo e qual vara pertence, mesmo nesses 

casos deverá ser anotado na planilha de atendimento. Também terá o mesmo tratamento os casos em que o advogado, 
já tendo peticionado nos autos, precise que o processo esteja concluso para despachar com o magistrado.  

Ao receber as cópias da Inicial o servidor no atendimento deverá colocar alerta no referido processo e colocar as 

cópias no malote do NDF. O mesmo tratamento será dado a qualquer documento físico que precise ser digitalizado 
e colocado nos autos pelo NDF. 

RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS / OBJETOS NA DIRETORIA: Devem ser recebidos independente de 

autorização judicial: meios de provas ordinários não digitalizáveis mencionados na petição inicial ou na contestação. 

Os meios de prova não digitalizáveis apresentados em qualquer outro momento só poderão ser recebidos nesta 
Diretoria, após peticionamento no processo e autorização judicial. 

Nos casos de recebimento de documentações ou objetos referentes a algum processo atendido pela Diretoria Cível 

do 1º grau, este ato deverá ser certificado nos autos e sempre identificando a pessoa que está entregando tal documento 

ou objeto. Feito isso deve ainda o servidor identificar a mídia com caneta permanente na presença da pessoa que a 

entrega, colocar o objeto em um envelope identificado com a impressão da certidão dada nos autos, entregando na 

sala da Diretoria para sua devida guarda. Não deve o servidor verificar o que existe dentro das mídias, inclusive 

devendo esta informação constar na certidão, apenas certifique que a pessoa que o entrega diz conter na mídia.  

Em caso de remessa de algum documento / objeto para a Vara, deve o servidor responsável pela Unidade certificar 

tudo nos autos. 

Atendimentos dos peritos - Nesses casos deve o servidor encaminhá-lo ao servidor responsável pela unidade judicial 
para receber ou entregar documentos relativos à perícia. 

 

b) Processos em segredo de justiça 

Os processos que tramitam em “Segredo de Justiça” são de competência , para cumprimento, no âmbito da Diretoria 

Cível do 1º Grau, dos servidores que estejam designados para atuarem na seção em que se processa a ação, bem como 

dos Diretores, Supervisores e Chefes de Núcleo. O servidor que estiver responsável pelo cumprimento de qualquer 

processo que tramite em sigilo deverá observar conduta ética, não fazendo comentários com terceiros sobre o 
processo, ressalvadas as consultas necessárias aos Supervisores/Diretores/Assessores e Magistrado 
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c) Rotinas diárias do Processamento 
Tarefas a serem realizadas diariamente, elencadas em face do seu grau de importância: 

1. Verificação de Liminares e outras medidas de urgências a serem cumpridas, nas seguintes tarefas: CUMPRIR 

DETERMINAÇÕES DE URGÊNCIA (CD), TRIAGEM DE RESULTADO INICIAL, CUMPRIR 
DETERMINAÇÕES e TRIAGEM DE PROCESSO EM CURSO. 

2. Passar a analisar a rotina de AGRUPADORES: PROCESSOS COM DOCUMENTOS NÃO LIDOS, após 

analisar o documento e movimentar o processo até a última fase possível ao usuário, marcar o processo e 

remover do agrupador. 

3. Analisar o agrupador MANDADOS DEVOLVIDOS PELO OFICIAL DE JUSTIÇA, com o cuidado para 

verificar se os prazos foram deflagrados. Caso as citações/intimações tenham sido positivas e não havendo 

outra medida a ser tomada, manter ou direcionar o processo na tarefa PROCESSOS COM PRAZO EM 

CURSO; do contrário movimentar o processo para PREPARAR ATO ORDINATÓRIO para a parte se 

manifestar sobre a negativa da diligência, assinalando prazo para resposta e advertindo, sendo o caso, da 
possível extinção do processo sem julgamento do mérito. 

4. Analisar o agrupador PROCESSOS COM HABILITAÇÕES NOS AUTOS NÃO LIDAS, cadastrar os 

advogados, se necessário, certificando nos autos sua inclusão como patrono, através do caminho PROCESSO 
– RETIFICAR AUTUAÇÃO. Finalmente, marcar o processo e remover do alerta. 

5. Verificar a situação da agenda de audiências, na aba AUDIÊNCIAS E SESSÕES, analisando processo a 

processo, sinalizando com um alerta sempre que todas as determinações do despacho/decisão tenham sido 
cumpridas pela secretaria. 

6. O servidor deve analisar todo e qualquer processo pendente de ato de secretaria. Não são considerados 

processos pendentes de ato de secretaria aqueles que estejam nas tarefas de competência de gabinete ou que 

estejam na tarefa PROCESSOS COM PRAZO EM CURSO, PROCESSOS SUSPENSOS, ARQUIVADOS, 
AGUARDANDO RETORNO DO AUTOS. 

7. Analisar diariamente a tarefa ANALISAR MANIFESTAÇÃO. 

8. Em arremate, analisar os processos que são mais antigos na tarefa PRAZO EM CURSO, visando encontrar 

feitos parados indevidamente, como também a pasta ANALISAR EXISTÊNCIA DE RECURSO onde em 

vários casos encontram-se alvarás para serem expedidos. 

9. Em caso de necessidade, poderá o servidor do processamento ficar responsável pela juntada dos ARs 

digitalizados pelo NDF referente as suas respectivas seções seguindo as seguintes orientações: 

a. Pesquisar no \\sarqtjpe01\DiretoriaCivel_1grau\NDF-Núcleo de digitalização, em todas as pastas dos 
dias, a partir do dia 11/04/2016, onde contém os ARs digitalizados e fazer a pesquisa pela vara: ex. 13A; 

b. Encontrando ARs das suas unidades fazer a juntada conforme item 16, 5; 
c. Renomear cada arquivo juntado com um “OK” na frente do nome já existente; 
d. Para os servidores em teletrabalho integral, serão disponibilizados os arquivos dos ARs no Drive, dentro 

na pasta do NUCLEO DE DIGITALIZAÇÃO, separados por vara, devendo seguir as mesmas 
orientações acima a partir do item b. 

 
10. INICIAL COM MAIS DE 10 LAUDAS 

a. URGÊNCIAS COM TUTELAS CONCEDIDAS em ações que envolvam corte de ENERGIA, ÁGUA 
e SAÚDE (inclusive ações revisionais de mensalidade de plano de saúde) - cumprir a tutela 
independentemente da quantidade de laudas da inicial, imprimindo as cópias necessárias para envio à 
CEMANDO, quando a contrafé tiver mais de 10 laudas. 
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b. TODOS OS DEMAIS CASOS - Intimar através de despacho ordinatório, solicitando a entrega da 
contrafé em número suficiente para as citações (tanto para cumprimento através de oficial de justiça 
como envio de carta pelos Correios). 
 

d) Rotinas diárias NDF - Envio de correspondências 
Toda a rotina de impressão deve ser feita para cada seção das Varas Cíveis. 

1. Verificar, diariamente, as correspondências pendentes de impressão na tarefa IMPRIMIR 

CORRESPONDÊNCIA. Proceder à impressão dos documentos, encaminhando o processo, no PJe, para a 

tarefa seguinte. Geralmente, os processos devem ser encaminhados para a Tarefa Processo com Prazo em 

Curso, mas a análise deve ser feita em cada caso. 

2. As correspondências devem ser conferidas antes do envelopamento. As cartas de citação devem ser 

acompanhadas da petição inicial/emendas e da decisão ou despacho. As intimações devem ser acompanhadas 

do despacho/decisão, se este não constar no corpo da intimação. Os ofícios devem ser acompanhados dos 
documentos a que se referem, sempre que possível, e do despacho/decisão que determina sua expedição.  

3. As correspondências devem ser etiquetadas seguindo padrão abaixo. As etiquetas do destinatário devem ser 
impressas em 03 (três vias – envelope/ AR/protocolo) 

Destinatário 
Endereço do destinatário 
Vara/ Seção 
PJe nº 
Tipo de documento -  ID do documento 
 

Diretoria Cível do 1º Grau da Capital 
Fórum Rodolfo Aureliano 
Av. Desembargador Guerra Barreto, nº 200 – Ilha Joana Bezerra 
Recife-PE CEP 50.080-800 

 

4. Após o endereçamento, a correspondência deverá ser protocolada e enviada ao Setor de Expedição, através 
do Serviço de Apoio do Fórum. 

5. As Etiquetas de rastreio dos avisos de recebimento devem ser coladas, pelo setor de expedição, no próprio 
livro de protocolo. 

6. As correspondências que forem impressas diretamente pelos servidores do processamento deverão ser 
depositadas, já grampeadas, em local próprio. 

 

e) Rotinas Diárias NDF - Juntada de documentos 
1. As correspondências devolvidas e AR recebidos do setor de expedição devem ser organizados por data de 

recebimento para digitalização. 

2. Cada AR deverá ser digitalizado, em documento único, utilizando o recurso de Dupla Face do scanner.  Pode 

utilizar-se do recurso na digitalização de vários AR’s e após, fazer a partição do arquivo e renomear cada 

arquivo 

3. O nome do arquivo de Digitalização deverá seguir o formato: nº PJe-dígito-ano NOME RESUMIDO DA 

PARTE-número e seção da vara. 

4. Os arquivos devem ser colecionados na pasta compartilhada Público/DirCiv/Documentos Digitalizados/mês 
da digitalização/dia da digitalização 
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5. Os ARs e correspondências devolvidas, deverão ser juntados através da Aba EXPEDIENTES, no agrupador 
EXPEDIENTES SEM REGISTRO DE INTIMAÇÃO. (ver item f) Juntada de AR - NDF). 

6. O servidor deverá registrar no AR/Correspondência devolvida a data da digitalização, rubricando o lote. 

7. Os documentos físicos deverão ser arquivados por data da digitalização. 

8. Os ARs e Correspondências devolvidas que não tenham os prazos deflagrados pelo sistema deverão ser 

juntados através da aba INCLUIR PETIÇÕES E DOCUMENTOS 

9. Quando da Juntada de Ofícios oriundos do Tribunal, os servidores lotados no NDF deverão alertar sobre esta 

aos servidores do processamento por email e telefonema, caso seja extremamente urgente.  

OBSERVAÇÕES - NÚCLEO DE DIGITALIZAÇÃO: 

Digitalizar todos os protocolos como PDF pesquisável para facilitar a pesquisa dos números de rastreio dos ARs. 

 

f) Juntada de AR – NDF 

Ao receber o AR para inserir nos autos, observar os subitens do 1 ao 5 do item anterior. Entrar no agrupador 
“Expediente” e realizar a pesquisa do processo como mostra na figura abaixo: 

 
A pesquisa retorna com a informação na aba “Pendentes” e “sem registro de intimação”, podendo clicar em qualquer 
das duas opções para realizar a juntada do AR. 

Neste exemplo clicaremos em “Sem registro de intimação”, conforme figura abaixo, selecionando em seguida (     ) 
para acesso a tarefa de registro de intimação 

 
Abrirá a tela para inserir as informações para o registro da intimação e cadastro da certidão e inclusão do arquivo 

digitalizado: 
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Prosseguir com o preenchimento das informações solicitadas e escolher o modelo de certidão “com” ou “sem” 
recebimento conforme cada caso, que no nosso exemplo será “com recebimento” . 

 



 
 

 

  59 

 

Após a assinatura nos retorna uma mensagem “Documento inserido com sucesso”, em seguida feche a janela. O 
processo sai automaticamente do agrupador. 

g) Suspeição/Impedimento do Magistrado 
Diante da decisão em que o magistrado se averba suspeito/impedido, deve o servidor enviar e-mail à SEJU, a fim de 

que seja habilitado o magistrado substituto para funcionar no feito. O e-mail deve ser encaminhado para 

secretaria.judiciaria@tjpe.jus.br, com cópia para o magistrado que se averbou suspeito/impedido. Para obter o e-mail 

do magistrado, é suficiente digitar o nome dele no campo de CC e pesquisar na lupa e selecionar. Após envio do e -

mail, deve o servidor certificar nos autos, anexando cópia do e-mail enviado, fazendo, então, conclusão do processo 
a fim de que ele possa ser despachado pelo magistrado substituto. 

MODELO E-MAIL: 

Em virtude do ato processual de ID XXXXXX, proferido no Pje nº XXXXXXX.8.17.2001, no qual o(a) 

magistrado(a) da Seção XXX da XXXª Vara Cível da Capital declarou seu impedimento (ou sua suspeição), solicito 

a designação e habilitação do substituto automático, a fim de que possa atuar no processo em epígrafe. Solicito, 

ainda, que seja informado aos magistrados correspondentes e a esta Diretoria o período em que tal habilitação estará 
ativa. Segue, em anexo, cópia do ato processual correspondente. 

Atenciosamente, 

SERVIDOR 

Matrícula 
Diretoria Cível do 1º Grau da Capital 

 

 

 


